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IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO 

Osvaldo Santos de Carvalho 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente verbete tem por finalidade apresentar elementos relacionados ao 

Imposto sobre a Exportação, sobretudo naquilo que diz respeito à sua característica 

determinante de ser uma espécie tributária de feições extrafiscais – consideradas aquelas 

que não se apresentam fundamentalmente voltadas à promoção da arrecadação de receitas 

tributárias. Neste desiderato, percorreu-se, brevemente, como fora vista a matéria fiscal a 

partir da Assembleia Nacional Constituinte em seu cenário econômico-social de desafios, 

detendo-nos, então, na feição constitucional do tributo, com o apontamento de se revelar 

o Imposto sobre a Exportação como uma exceção – atenuada – do princípio da legalidade, 

bem como uma exceção ao princípio da anterioridade de exercício e nonagesimal. Por 

fim, cuidou-se dos critérios próprios relacionados à regra-matriz de incidência do Imposto 

sobre Exportação. 
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1. A MATÉRIA FISCAL NA GÊNESE DO BRASIL CONTEMPORÂNEO – BREVES 

DELINEAMENTOS DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 

A Constituição de 1988, a par de representar um avanço social em relação à 

superação de um regime militar instalado, com o redesenho de instituições democráticas, 

através de revitalização e criação institucionais, teve durante sua elaboração, pelos 

trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, como ambiente socioeconômico de 

estímulo, a presença de uma grave crise econômica, agravada com a decretação de 

moratória da dívida externa, gerando uma fuga maciça do investimento estrangeiro, 

aliado, em consequência, à ênfase no esforço da promoção da exportação, como a forma 

encontrada para o enfrentamento das questões econômicas de urgência com o exterior. 

Assim, a matéria tributária, objeto de discussão da Assembleia Nacional 

Constituinte, apresentou como premissa de partida que o Código Tributário Nacional, 

aprovado em 1965, ainda em vigor naquele momento – e, de lei ordinária, recepcionado, 

constitucionalmente, como lei complementar –, teria trazido ao país um aperfeiçoamento 

fiscal, necessitando, por sua parte, de um processo de adequação diante da nova realidade 

econômica nacional e mundial – aqui, com os esboços iniciais da globalização e a 

superação das tarifas alfandegárias decorrentes dos acordos internacionais de formação 

de blocos econômicos –, bem como tomando em conta a nova ordem democrática a ser 

implantada no Brasil, com destaque à nova conformação do federalismo – almejando-se 

a modalidade por colaboração. 

Neste contexto, os principais pontos concernentes à matéria fiscal e que 

constavam da pauta de trabalho da Assembleia Nacional Constituinte, estavam 

relacionados: delimitação de uma nova estrutura para o federalismo brasileiro, com a 

descentralização e a revisão da autonomia dos estados e dos Municípios; a busca pela 

atenuação dos desequilíbrios regionais do país; o estabelecimento de uma maior justiça 

fiscal e proteção da condição de contribuinte; a implantação da simplificação da 

tributação, com a adequação, decorrente, das necessidades de modernização do sistema 
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produtivo; a garantia de uma uniformização mínima do sistema tributário nacional, nos 

seus princípios basilares, utilizando-se da preservação da figura da lei complementar em 

matéria tributária; uma crescente progressividade – ao menos da base tributável – do 

imposto sobre produtos industrializados e a criação de novos impostos.1 

 

2. O IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO NO AMBIENTE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

– PERFIL GERAL 

 

A Constituição Federal de 1988, tomou em consideração o desdobramento de 

critério estabelecido pelas disposições concernentes relacionadas pela Emenda 

Constitucional 18/1965, que promovera a divisão do poder fiscal, com relação aos 

impostos, com pauta na referência às suas bases econômicas, com a utilização, portanto, 

de um critério pré-jurídico para a sua determinação. Assim, o que se apreende é que não 

se tem a referência aos impostos por sua denominação ou mesmo por seu objeto jurídico, 

mas antes pelo fato econômico sobre o qual devem recair, com a finalidade de preservação 

das áreas de competência delimitadas para os entes tributantes. 

Nesse sentido, remonta-se ao exame das técnicas de discriminação de rendas 

empreendidas por Goffredo da Silva Telles Júnior, em estudo da década de 1940, que 

promovia a sua classificação em três gêneros: divisão das bases econômicas da tributação 

(critério adotado para a incidência dos impostos pela Constituição Federal de 1988); 

divisão das espécies tributárias; e, por fim, divisão das receitas tributárias.2 

Dessa forma, no corpo constitucional em vigor, o “Imposto sobre a Exportação” 

(conhecido pela sigla IE), consta na disposição do art. 153, II, da Constituição Federal de 

1988, com a denominação precisa de “Imposto sobre a exportação, para o exterior, de 

produtos nacionais ou nacionalizados”. Ou seja, a base econômica determinada pela 

Constituição de 1988 para a classificação do Imposto sobre Exportação é a realização da 

exportação – de produtos nacionais ou nacionalizados. 

Assim, o art. 153, II, da Constituição Federal de 1988, outorgou à União a 

competência para a instituição do Imposto sobre a Exportação, para o exterior, de 

                                                 
1 MORAES, Bernardo Ribeiro de. Compêndio de direito tributário, p. 169. 
2 COSTA, Antônio José da. Comentários ao código tributário nacional, p. 606. 
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produtos nacionais ou nacionalizados, salientando que a expressão constitucional “para o 

exterior”, tome em conta que a saída do produto – nacional ou nacionalizado – apresente 

a finalidade de integração à economia de outro país, sendo certo, que do mesmo modo 

que para a importação, não é suficiente para a configuração do imposto a simples 

transposição fronteiriça, não bastando, portanto, a simples saída física do produto do 

território brasileiro. Desse modo, não se sujeitaria à incidência do Imposto sobre a 

Exportação, aquelas saídas de produtos que devam retornar ao país, nem tampouco 

aqueles produtos gravados com o regime de admissão temporária. 

Destaque-se que, no Brasil, houve uma demora para a adoção da competência 

da União para instituir o Imposto sobre a Exportação, em contrariedade com o quanto 

estruturado pelos sistemas tributários estrangeiros, uma vez que a Constituição de 1891, 

havia atribuído aos Estados a competência para decretar o imposto de exportação de 

mercadorias de sua própria produção, na conformidade com a disposição do seu art. 9º, 

1º. Contudo, as constituições posteriores ainda mantiveram esta orientação, fato somente 

alterado com a promulgação da Emenda Constitucional 18/1965, que acabou finalmente 

por promover a federalização do Imposto sobre a Exportação.3 

De interesse o fato de que a legislação pauta-se na expressão “exportação” para 

fazer menção a operações efetuadas no âmbito interno nacional. Contudo, cuida-se, ao 

final, de técnica legislativa de equiparação – com o Direito construindo a sua realidade 

por meio de uma ficção jurídica –, não podendo levar à confusão com a espécie, em 

análise, do Imposto sobre a Exportação. Exemplo desta técnica é aferida na disposição 

normativa do art. 4º, do Decreto-lei 288/1967 (regulador da Zona Franca de Manaus), 

que, de sua parte, faz referência à “exportação” para a Zona Franca de Manaus de uma 

operação, em verdade, interna ao território brasileiro, equiparando-a, contudo, a uma 

exportação para o estrangeiro.4 

Como se tem presente da disposição do art. 153, II, da Constituição Federal de 

1988, acolhe-se a expressão “produtos”, e, como tal, não há se falar em utilização de 

palavras inúteis – sobretudo no seio constitucional. Assim, a intencionalidade da 

                                                 
3 Veja-se TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de direito constitucional financeiro e tributário, v. IV, p. 111.  
4 “Art. 4º A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização na Zona 
Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais, constantes da 
legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro.” 
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utilização da expressão “produtos” vai calcar-se na abrangência da incidência tributária, 

de forma que a expressão “produtos” diz respeito tanto às mercadorias – que trazem em 

si o caráter mercantil, coma destinação, inegavelmente, comercial -, como outros bens de 

teor econômico – voltados, exemplificativamente, para o consumo, incorporação ao ativo 

imobilizado no país estrangeiro destinatário. 

Por sua vez, ainda com referência à mencionada disposição constitucional, os 

produtos em questão, objeto da incidência tributária do Imposto sobre a Exportação, são 

conformados de forma restritiva, tornando apta a incidência somente sobre os 

denominados constitucionalmente de produtos “nacionais ou nacionalizados”. Assim, a 

expressão “nacionais” vai se ter os produtos produzidos no território brasileiro – sejam 

primários (resultado da extração mineral ou florestal, por exemplo) ou aqueles 

decorrentes de algum processo resultante da intervenção humana (em que a submissão a 

um processo de industrialização, seria o seu caso mais típico), ao passo que a expressão 

“nacionalizados”, guardam relação com aqueles produtos que originariamente tenham 

sido importados para o território brasileiro, que após o processo de desembaraço 

aduaneiro correspondente, passam à condição jurídica de nacionalizados. 

Ainda tomando em conta o corpo constitucional, vale destacar a disposição do 

art. 153, § 1º, da Constituição Federal de 1988, que determina que, dentre outros, naquilo 

que diz respeito ao Imposto sobre a Exportação, é facultado ao Poder Executivo – da 

União – atendidas as condições e limites estabelecidos em lei, alterar as suas alíquotas. 

Portanto, o referido artigo constitucional revela-se como espécie de exceção do princípio 

constitucional da legalidade tributária. Diga-se que, em que pese revelar-se como uma 

exceção ao princípio da legalidade em sede tributária, em verdade, pode-se conceber 

como uma verdadeira mitigação do princípio referido, uma vez que apesar da faculdade 

do Poder Executivo no concerto da alíquota do Imposto sobre a Exportação, o mesmo 

encontra como fundamento balizador de atuação disposição normativa – para o caso do 

Imposto sobre Exportação, tem-se a disciplina do art. 3º do Decreto-lei 1.578/1977, 

conforme exigência mesma do comando constitucional em análise.5 

                                                 
5 Art. 3º A alíquota do imposto é de trinta por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou aumentá-
la, para atender aos objetivos da política cambial e do comércio exterior.  
Parágrafo único. Em caso de elevação, a alíquota do imposto não poderá ser superior a cinco vezes o 
percentual fixado neste artigo. 
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Como desdobramento do esteio que pode se estabelecer entre o Imposto sobre a 

Exportação e a legalidade – mesmo na apreensão de balizadora da faculdade dada ao 

Poder executivo pela Carta Magna para a alteração de suas alíquotas – toma-se a 

importância da motivação do ato do Poder Executivo para as modificações das alíquotas 

referentes ao imposto. Assim, a Constituição Federal de 1988, não apenas explicitando 

os limites em lei, mas, também, determinando, em acréscimo, que o Poder Legislativo 

prescrevesse as suas condições em lei. De forma que o Poder Executivo somente pode 

exercer a faculdade de alteração de alíquotas do Imposto sobre a Exportação, se a previsão 

legal efetivamente se materializar.  

De toda sorte, registre-se, que na conformidade com a judicância do Supremo 

Tribunal Federal, a motivação do ato do Poder Executivo na promoção da alteração da 

alíquota do Imposto sobre a Exportação não necessita estar expressamente constante no 

ato administrativo concreto, sendo suficiente situar-se ao longo do processo 

administrativo referente ou na exposição de motivos. Assim, a motivação do ato do Poder 

Executivo para alteração da alíquota do Imposto sobre a Exportação não implica a 

exigência formal de motivação, mas antes a controlabilidade dos motivos.6  

Saliente-se, ainda, dentro dos comandos da Constituição Federal de 1988, que o 

art. 150, § 1º, da Carta Magna, uma outra característica relacionada ao Imposto sobre 

Exportação, na medida em que o referido artigo o excepciona da observância dos 

anterioridades de exercício e nonagesimal, estipuladas pelo art. 150, III, “b” e “c”, do 

Texto Constitucional, de forma que a sua instituição ou majoração, bem como a eventual 

cassação de benefícios pode ocorrer a qualquer tempo por ato facultativo do Poder 

Executivo.7 

Incorpora-se, assim, o caráter extrafiscal que permeia o Imposto Sobre a 

Exportação, em que por extrafiscalidade pode se apreender, na conformidade com José 

Casalta Nabais,8 como um conjunto de normas – as quais o Imposto sobre a Exportação 

                                                 
6 STF, RE 225.602/CE, Tribunal Pleno, rel. Min. Carlos Velloso, j. 25.11.1998. 
7 Diga-se que a judicância do Supremo Tribunal Federal que o exercício da faculdade do Poder Executivo, 
presente na disposição do art. 153, § 1º, da Constituição Federal será realizado pelo órgão do Poder 
Executivo que a legislação outorgara atribuição, não se tratando, pois de competência privativa do Chefe 
do Poder Executivo – Presidente da República. Nesse sentido: STF, RE 570.680, Tribunal Pleno, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, j. 28.10.2009. 
8 NABAIS, José Casalta. O dever fundamental de pagar impostos: contributo para a compreensão do 
estado fiscal contemporâneo, p. 629. 
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pode ser incluído –  que tem por finalidade principal ou dominante a consecução de 

determinados resultados econômicos – ou mesmo sociais - através da utilização do 

instrumento fiscal e não a característica de se revelar como fonte de receita para fazer 

frente às despesas públicas.  

Assim, o Imposto sobre a Exportação pode ser utilizado, na conformação de 

instrumento da extrafiscalidade, de regulação de política de preços, em conformidade 

com a legislação de pauta, para a defesa de interesses de determinados setores econômicos 

ou sociais frente à relatividade da configuração da realidade social e econômica interna 

ou externa, sendo, para tanto, patente a sua mitigação ao princípio da legalidade tributária 

e a sua desvinculação ao princípio da anterioridade tributária do exercício e nonagesimal. 

É certo, ainda, na consideração das interações sistêmicas do direito tributário que 

o Imposto sobre a Exportação perde a sua importância arrecadatória – próprio de imposto 

com característica de extrafiscalidade –, uma vez que resta evidente que se toma como 

política econômica o fato de que não se pode exportar imposto, de maneira que a a 

tributação da exportação torna o produto mais caro, com a consequente diminuição de sua 

capacidade de competição no mercado globalizado internacional. 

 

3. DA PREVISÃO PELO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E DOS CRITÉRIOS DA REGRA 

MATRIZ DE INCIDÊNCIA 

 

Tomando em conta a disciplina do Código Tributário Nacional, os seus arts. 23 

a 28 delineiam a estruturação geral atinente ao Imposto sobre exportação, com a 

definição, portanto, do arquétipo para o fato gerador, a base de cálculo e seus 

correspondentes contribuintes. 

Por sua parte, o diploma normativo básico para o Imposto sobre a Exportação 

encontra suporte nos comandos normativos do Decreto-lei 1.578/1977, que instituiu o 

imposto, apresentando, os elementos que compõem a sua hipótese de incidência 

tributária. Diga-se que referida norma foi recepcionada pelo Constituição Federal de 

1988, sofrendo frequentes alterações, em atendimento – como visto – à característica de 

extrafiscalidade do imposto em análise. 

Alguns pontos merecem destaque ao se analisar o referido decreto-lei: 

i) A disposição normativa do seu art. 8º estabelece um ponto de dialogia com 
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a disciplina normativa própria do Imposto de Importação, ao prever que 

as regras deste imposto serão aplicadas subsidiariamente ao Imposto sobre 

a Exportação; 

ii) A disposição normativa do seu art. 10 estabelece a possibilidade de 

expedição de normas complementares ao referido decreto-lei pela 

CAMEX – Câmara de Comércio Exterior da Presidência da República, 

fato que torna mais aguçado o caráter de extrafiscalidade do Imposto dobre 

a Exportação. 

A par destas peculiaridades normativas – subsidiariedade em relação à disciplina 

do Imposto de Importação e complementaridade normativa pela CAMEX –, pode-se 

apreender os critérios componentes da regra-matriz de incidência tributária do Imposto 

sobre a Exportação, essencialmente, de posse das disciplinas normativas do Código 

Tributário Nacional e do Decreto-lei 1.578/1977 e suas alterações: 

 

3.1. Critério material 

 

Em conformidade com a disciplina normativa do art. 23 do Código Tributário 

Nacional (diga-se que o art. 1º do Decreto-lei 1.578/1977 repete a disciplina normativa 

do Código Tributário Nacional), tem-se que o critério material da regra-matriz de 

incidência tributária do Imposto sobre a Exportação revela-se da exportação para o 

exterior, considerada – como apontando anteriormente, com a finalidade de integração do 

produto à economia de outro país – de produto nacional ou nacionalizado. 

Retoma-se, então, que hipóteses em que a saída do território brasileiro ocorra 

sem a finalidade de integração à economia de outros países, não configuram a 

materialidade suficiente para a incidência do tributo em análise, como já referido, nos 

exemplos nos regimes de admissão temporária ou nas saídas de produtos que devam 

retornar ao Brasil. 

Cumpre apontar, ainda a par do quanto cuidado em relação à diferença entre 

produtos nacional e nacionalizados, que o art. 212, § 1º, do Decreto 6.759/2009 

(Regulamento Aduaneiro), estabelece que se considera nacionalizada a mercadoria 

importada a título definitivo (ponto em que se salienta que a expressão “a título 

definitivo”, recebe críticas por parte da doutrina por ser imprópria, pois se cuidaria de um 
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ingresso que não configuraria importação).9 

 

3.2. Critério temporal  

 

Na conformidade do art. 1º, § 1º, do Decreto-lei 1.578/1977 considera-se 

ocorrido o fato gerador do Imposto sobre a Exportação no momento da expedição da Guia 

de Exportação ou documento equivalente. Contudo, em conformidade com a disciplina 

normativa do art. 213 do Decreto 6.759/2009 (Decreto Aduaneiro), em razão da 

implementação do Sistema Integrado de Comércio Exterior – SISCOMEX, não há mais 

se falar em guias de exportação, mas antes seu correspondente “registro de exportação” 

junto ao SISCOMEX. 

Acresça-se, em termos de posicionamento jurisprudencial, uma dissonância 

entre os tribunais superiores, pois, por um lado, o Supremo Tribunal Federal10 aponta que 

o “registro de exportação” é o instrumento relevante para a comprovação da exportação, 

sendo irrelevante para a incidência do Imposto sobre a Exportação o denominado 

“registro de venda”, posição esta não abrigada pelo Superior Tribunal de Justiça, que tem 

afirmado que o fato gerador do Imposto sobre a Exportação seria contado do “registro de 

venda” no SISCOMEX.11 

 

3.3. Critério espacial 

 

Tem-se que o aspecto especial do Imposto sobre a Exportação mostra-se inerente 

ao próprio critério material, ou seja, a saída do produto nacional ou nacionalizado do 

território brasileiro – considerado o geográfico, com a exclusão, portanto, das 

representações diplomáticas no exterior, as aeronaves e as embarcações brasileiras. 

 

3.4. Critério pessoal 

 

                                                 
9 Veja-se: PAULSEN, Leandro; MELO, José Eduardo Soares de. Impostos federais, estaduais e municipais, 
p. 42. 
10 Por todos: STF, RE 223.796/PE, Primeira Turma, rel. Min. Ellen Gracie, j. 16.10.2001. 
11 Por todos: STJ, REsp 964.151/PR, Primeira Turma, rel. Min. José Delgado, j. 22.04.2008. 
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Conforme já delineado anteriormente, o sujeito ativo da relação tributária de 

incidência do Imposto sobre a Exportação é a União, conforme disposição do art. 153, II, 

da Constituição Federal de 1988. 

Por sua vez, em conformidade com a disciplina normativa do art. 27 do Código 

Tributário Nacional, de sua parte, considera como contribuinte do imposto o exportador 

ou que a lei a ele equiparar, por outra parte, a disposição normativa do art. 5º do Decreto-

lei 1.578/1977 estabelece como contribuinte o exportador, assim considerado qualquer 

pessoa que promova a saída do produto do território nacional. 

Registre-se que referido artigo do decreto-lei amplificou ao máximo a expressão 

final do art. 27 do Código Tributário Nacional, uma vez que para o dispositivo legal o 

exportador é considerado aquele que expede ou leva consigo produto para fora do país, 

sem qualquer conotação quanto ao caráter profissional desta transposição de fronteiras 

geográficas brasileiras. Assim, alcança qualquer pessoa: física ou jurídica; com ou sem 

vínculo profissional; e mesmo com ou sem habitualidade. 

 

3.5. Critério quantitativo 

 

Tem-se que a base de cálculo e a alíquota – específica ou “ad valorem” – do 

Imposto sobre a Exportação encontram-se referidas pela disciplina normativa do art. 24 

do Código Tributário Nacional. Por sua vez, a disciplina normativa do art. 2º do Decreto-

lei 1.578/1977, aponta que a base de cálculo do Imposto sobre a Exportação é o preço 

FOB – “Free on board” da mercadoria, ou seja, designa-se, dessa forma, que as 

obrigações do vendedor chegam ao fim quando o produto transpõe efetivamente a 

amurada do navio no porto de embarque ou as portas da aeronave do aeroporto de 

embarque, ficando, a partir de então, sob a responsabilidade do comprador. 

O Decreto-lei 1.578/1977, em seu art. 3º, traz norma geral referente à alíquota 

aplicável no cálculo do Imposto sobre a Exportação, estipulada em 30% (trinta por cento), 

sendo facultado ao Poder Executivo promover seu aumento ou redução, com limitação 

explícita de elevação em 5 (cinco) vezes o percentual de 30%, salientando, ainda, a 

presença do uso das alíquotas com a finalidade determinada de atendimento aos objetivos 

da política cambial e do comércio exterior. 
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